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9ª Promotoria de Justiça de Araguaína-TO

Tutela da Infância e Juventude 
Av. Neief Murad, Chácara 47-A, St. Noroeste, Araguaína/TO, CEP: 77800-000, Tel. (63) 3414-8509
E-mail: sidneympto@hotmail.com 

EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE ARAGUAÍNA. 

Cópia dos Autos nº 2011.0001.9154-6/0

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por intermédio de seu promotor de justiça firmatário, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, com fulcro precipuamente no art. 461 e art. 475-J, ambos do Código de Processo Civil, no art. 5°, § 6° da Lei n° 7.347/85 e art. 212 do Estatuto da Criança e do Adolescente, vem à presença de V. Exa. oferecer o presente
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA DE TRANSAÇÃO PARA SE EFETIVAR A OBRIGAÇÃO DE PAGAR QUANTIA CERTA contra 
JÚLIO CÉSAR DA SILVA MAMEDE, inscrito no CPF nº 36066273191,  nascido em 10/06/1964, filho de IRACI MAMEDE DA SILVA, Titulo de Eleitor nº 29186272771, residente na 504 Sul, ALAMEDA 02, LOTE 02, COND. 11, APTO 201 B, CENTRO, CEP 77.0161-72, PALMAS – TO, podendo ser localizado no prédio do DETRAN em Palmas, pelos seguintes fatos e fundamentos que passa a expor para ao final requerer: 
I – DOS FATOS

No dia 28 de novembro de 2011, em audiência de conciliação designada nos autos da aludida ação civil pública, foi firmada transação entre Ministério Público e o Município de Santa Fé do Araguaia, compromisso devidamente homologado, de forma a ensejar a extinção do processo com resolução do mérito nos termos do artigo 269, inciso III do Código de Processo Civil (vide fls. 530/531 em anexo).

Na oportunidade, ficou avençado que o Município de Santa Fé do Araguaia se comprometia em sanar, no prazo de 60 dias, a contar da data em que fosse realizada nova vistoria pelo DETRAN, eventuais irregularidades constatadas nos veículos escolares. Também foram avençadas outras cláusulas, que não importam para o desenlace da presente demanda.
Como se vê, para se alcançar um diagnóstico da qualidade dos veículos escolares do citado município, é fundamental que o DETRAN realize nova inspeção, sob pena de o acordo encetado em juízo cair no descrédito.
Ocorre que foram expedidos diversos ofícios requisitórios ao DETRAN e até a presente data, o Diretor Geral não cumpriu a ordem judicial.
Alguns despachos foram lançados, reafirmando a obrigação do órgão de trânsito realizar a referida vistoria, à exemplo do despacho de fl. 574 e mesmo assim o Diretor se fez de rogado.
É verdade que os primeiros comandos judiciais foram direcionados ao ex-Diretor Geral, Manoel Tavares Filho (fl. 576). Porém, num dado momento de descumprimento de ordem judicial, este juízo passou a exigir astreintes pelo não adimplemento da obrigação, a qual é de inteira responsabilidade do atual Diretor, ora demandado, que assumiu a função quando o processo já estava nessa fase e foi alertado expressamente, por diversas vezes, que o descumprimento de ordem judicial configura crime e é passível de multa.
A primeira carta precatória de intimação expedida já em nome de JÚLIO CESAR DA SILVA MAMEDE se deu à fl. 590, em 09/03/2012. A segunda carta precatória de intimação expedida em nome de Júlio Cesar da Silva Mamede se deu à fl. 599, em 20/07/2012. Portanto, já se passaram mais de 14 meses tentando fazer com que o DETRAN cumpra suas obrigações legais, que é a de verificar se os veículos escolares estão ou não em situação regular. Agora dá pra entender porque tem crianças morrendo no trajeto para a Escola!!!
Conforme certidão de fl. 604, o demandado foi intimado pessoalmente para cumprir a ordem judicial, em 01º/08/12.
Diante de tamanha recalcitrância, este Promotor de Justiça se manifestou às fls. 613/614 pedindo que fossem remetidas peças essenciais ao JECRIM da Comarca de Palmas, para apuração do crime de desobediência. Também foi requerida a imposição de outra medida de apoio, apta a dar coercibilidade à ordem judicial de obrigação de fazer, o que foi acolhido, sendo arbitrado o valor de R$ 200,00 de multa diária ao Diretor-Geral, em caso de novo descumprimento da ordem judicial (fl. 631).
Mais uma vez o demandado foi intimado por oficial de justiça, à fl. 670, dentro de seu gabinete, aos 06/02/13. O mandado de intimação foi juntado aos autos no dia 25/04/13 (fl. 667).
Como se vê da decisão judicial de fl. 631, foi assinalado o prazo de 30 dias para que uma nova inspeção fosse realizada, mas sequer uma resposta foi dada até o presente momento.
POIS BEM.

Para verificar o prazo de descumprimento da obrigação, temos que contar desde a data em que o demandado tomou ciência da obrigação que deveria cumprir. O atual Diretor Geral do DETRAN está ciente da obrigação constante da decisão desde 06/02/2013, mas conta-se o prazo desde a JUNTADA do mandado de intimação, ou seja, a partir do dia 25/04/13 (fl. 667).
Ora, o que temos no caso em espécie é situação de inadimplemento de obrigação decorrente de decisão judicial, a qual deve ser interpretada à luz da data do conhecimento da mora. É inegável que o executado tinha ciência de sua obrigação desde a data em que foi intimado para cumprir o mandado de fl. 669. Porém, segundo o art. 241, II do CPC, o prazo se inicia da data da juntada do mandado nos autos, ou seja, 25/04/13. 
Na data de hoje completam-se 21 (vinte e um) dias de mora do devedor solvente (25/04/13 a 16/05/13), lembrando que a multa foi imposta à fl. 631 à base de R$ 200,00 diários. Multiplicando 21 por 200, temos o valor principal de R$ 4.200,00, sobre os quais pesam os juros legais de 1% e a multa legal de 10%, conforme cálculos em anexo. 

II – DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA: 
Dispõe o artigo 475-N do CPC que:

“Art. 475-N. São título executivos judiciais: (...)
III - A sentença homologatória de conciliação ou de transação, ainda que inclua matéria não posta em juízo”. Grifo nosso

No caso dos autos estamos exatamente diante de sentença homologatória de transação, em que o DETRAN se viu obrigado a realizar vistorias nos veículos escolares de Santa Fé do Araguaia, na condição de órgão incumbido de fiscalizar as regras insculpidas no CTB, como única forma de efetivar a sentença homologatória, ou seja, sem esta diligência dada ao DETRAN, não se efetiva o item 01 do TAC.

No que concerne à possibilidade de se executar este título no juízo especializado da Infância e Juventude, é mister acrescentar que o Estatuto da Criança dispôs sobre a matéria no capítulo VII do Título VI que assim foi delineado:
Art. 212. Para defesa dos direitos e interesses protegidos por esta Lei, são admissíveis todas as espécies de ações pertinentes.
§ 1º Aplicam-se às ações previstas neste Capítulo as normas do Código de Processo Civil.

Ademais, dispõe o art. 148 do Estatuto que: 

“A Justiça da Infância e da Juventude é competente para:

(…)

IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209”.
Por seu turno, o art. 209 do ECA complementa as normas acima descritas explanando que:
“As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a AÇÃO OU OMISSÃO, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvadas a competência da Justiça Federal e a competência originária dos tribunais superiores”.

A legitimação do Ministério Público para intentar a presente execução está disposta no art. 210, que assim leciona:
“Para as ações cíveis fundadas em interesses coletivos ou difusos, consideram-se legitimados concorrentemente:

I - o Ministério Público

(...)”. 
Aliás, também não há o que se questionar sobre a legitimidade deste órgão ministerial para intentar a ação executiva, como já decidiu o E. Tribunal de Justiça de Santa Catarina, em voto da lavra do Desembargador Anselmo Cerello: 

“Ora, obviamente encontra-se entre os interesses e direitos dos consumidores o objeto do Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta; conseqüentemente, o Ministério Público é parte legítima para interpor a ação de execução no caso do descumprimento daquele pela apelante, devendo ser afastada a preliminar ora apontada”.
Nesse sentido:

“Processo de execução. Obrigação de fazer. Título executivo extrajudicial. Termo de compromisso firmado pelo devedor perante o Ministério Público. Legitimidade deste para intentar a execução. Obras em loteamento irregular. Procedimento executório. Necessidade de prévia citação do devedor para a satisfação do julgado no prazo determinado no título executivo (CPC, art. 632). Multa pecuniária. Exigibilidade apenas após o decurso do prazo para a satisfação voluntária da obrigação. Suprimento da citação, para facultar ao devedor o direito de embargar a execução (CPC, art. 738, IV). Desprovimento do recurso”.
Urge destacar que as obrigações POSITIVAS previstas no título executivo judicial firmado por este órgão do Ministério Público com o executado são certas, quanto à sua existência, e determinadas quanto a seu objeto, e sua liquidez permite a execução imediata. Assim já se manifestou a doutrina: 

A transação poderá ter por conteúdo obrigação de dar, fazer ou não fazer, sujeitando-se o compromissário às cominações pecuniárias na hipótese de descumprimento, que poderão ser executadas diretamente como título extrajudicial no caso de compromisso de ajustamento ou como título judicial se o firmado deu-se em juízo" (Revista Direito do Consumidor, vol. 16, p. 116, Editora RT).
Verifica-se que o atual Diretor Geral do DETRAN está ciente da obrigação constante da sentença desde fevereiro, mas conta-se o prazo desde a JUNTADA do mandado de intimação, ou seja, a partir do dia 25/04/13 (fl. 667). Segundo o art. 241, inciso II do CPC, o prazo se inicia da data da juntada do mandado nos autos, ou seja, desde 25/04/13. Na data de hoje completam-se 21 (vinte e um) dias de mora do devedor solvente, ou seja, mais do que os 15 dias expressos no art. 475-J do Código de Processo Civil, incidindo, desta feita, a multa de 10% ali prevista. Sabe-se que o STJ já decidiu acerca da matéria e entendeu que o mero trânsito em julgado já opera os efeitos do art. 475-J, não dependendo de intimação da parte ou do advogado. 

Segundo entendimento de Cássio Scarpinela Bueno
: “O prazo de 15 dias, para ficar no que interessa para o presente item, deve ser contado na forma do próprio Código de Processo Civil, isto é, observando-se o que dispõe o art. 184, caput: exclui-se o dia do início e inclui-se o dia do vencimento.

Penso que no 16º dia, que se seguir àquela intimação, a incidência da multa é irremediável e independe de qualquer outra “nova” decisão jurisdicional ou, mesmo, de qualquer manifestação do juízo ou das partes (credor ou devedor). Ela, a multa, incide, por assim dizer, “automaticamente”, com o só passar in albis do prazo dado pela lei.

Mesmo quando o requerimento do credor formulado para os fins da segunda parte do caput do art. 475-J não for apresentado no 16º dia ou, mesmo que haja alguma demora na apresentação da memória de cálculo exigida para os fins do art. 614, II (v. a mesma segunda parte do caput do art. 475-J), a incidência da multa dá-se inexoravelmente no 16º dia. É a partir do vencimento daquele prazo que a multa deve incidir. A multa incide pela inércia do devedor em cumprir, no sentido de acatar, respeitar, o que foi reconhecido na sentença. Sua finalidade, analisada a questão deste prisma de análise, é a de exortar o devedor ao cumprimento da obrigação, à observância da sentença ou, mais amplamente, do título executivo judicial independentemente da tomada de qualquer providência pelo credor. É, neste sentido, claramente coercitiva.

Sobre o que escrevi no parágrafo anterior, tem cabimento uma dúvida: nos casos em que o quantum da condenação depender de elaboração de cálculos (art. 475-B), os 15 dias para pagamento contam-se do “cumpra-se o v. acórdão” ou outra ciência inequívoca da eficácia da decisão a ser cumprida, como acabei de escrever, ou da apresentação destes cálculos pelo próprio credor? Penso que a fluência dos 15 dias não depende da apresentação dos cálculos pelo credor. Nestes casos, as contas necessárias para a quantificação do valor da condenação são passíveis de realização pelo próprio devedor. Ele, querendo cumprir o julgado — e, com isto, deixar de se sujeitar à multa do caput do art. 475-J —, pode, tomando a iniciativa de elaborar os cálculos, pagar a quantia devida justificando o valor respectivo.(14) Caso contrário, deixando passar in albis os 15 dias, sujeitar-se-á aos atos executivos a serem requeridos pelo credor, hipótese em que a incidência da multa parece-me inarredável.

Esta é, com efeito, a interpretação que me parece mais correta e consentânea com a finalidade da Lei n. 11.232/2005. É o próprio caput do art. 475-J quem prevê duas hipóteses distintas para o cumprimento “voluntário” da obrigação, únicas formas de o devedor evitar o início da prática dos atos executivos. Assim, seja porque o devedor foi “condenado ao pagamento de quantia certa” ou porque ele foi condenado ao pagamento de quantia “já fixada em liquidação”, terá de acatar o julgado. Ora, para a própria sistemática da Lei n. 11.232/2005 que, no particular, não traz nada de novo se comparada à anterior, da Lei n. 8.898/1994, “liquidação” propriamente dita só tem cabimento nas hipóteses em que o valor da quantia a ser paga depender de atividades cognitivas de “arbitramento” ou de “alegação e comprovação de fato novo” (arts. 475-C e 475-E, respectivamente). Quando a quantificação depender da elaboração de meros cálculos aritméticos não há mais — e isto de forma expressa e inescondível desde 1994 — propriamente uma liquidação.(15) Por isto que nestes casos o próprio devedor, independentemente do desenvolvimento de qualquer outra atividade perante o juízo, tem de acatar a sua “condenação”. Mesmo que, repito, para frisar o que escrevi, ele, o devedor, precise elaborar contas para identificar o quantum devido e viabilizar o pagamento respectivo, único comportamento que, segundo penso, será apto para afastar a incidência da multa do caput do art. 475-J.

Na exata medida em que o cálculo apresentado pelo devedor esteja correto e o pagamento, por isto mesmo, seja total, não há espaço para a prática de quaisquer atos executivos. Caso contrário, isto é, quando o credor discordar dos cálculos apresentados pelo devedor e, por isto mesmo, na sua perspectiva, o pagamento for parcial, terão início atos de execução (voltados ao cumprimento forçado da sentença) e, sobre a diferença, ao menos como regra, penso, incidirá a multa de 10% (art. 475-J, § 4º). A iniciativa do credor, neste caso, pela sistemática da Lei n. 11.232/2005, poderá ser contrastada pelo devedor na impugnação do art. 475-L, forte na hipótese do inciso V, observando-se a regra do § 2º daquele dispositivo”.

Eis a jurisprudência pacífica do STJ a respeito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. LEI 11.232/2005. ARTIGO 475-J, CPC. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA. MULTA. TERMO INICIAL. INTIMAÇÃO DA PARTE VENCIDA. DESNECESSIDADE. SÚMULA 83/STJ.

1. "Transitada em julgado a sentença condenatória, não é necessário que a parte vencida, pessoalmente ou por seu advogado, seja intimada para cumpri-la" (REsp 954.859/RS, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJU de  27.08.07). O executado deve cumprir espontaneamente a obrigação, no prazo de quinze dias, sob pena de multa de 10% sobre o valor da condenação.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1024631/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/09/2008, DJe 10/10/2008).
No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO – AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - INOCORRÊNCIA - ARTIGO 475-J, CPC - INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE VENCIDA - DESNECESSIDADE - NÃO-CUMPRIMENTO DA SENTENÇA NO PRAZO LEGAL - MULTA - PRECEDENTE - SÚMULA 83/STJ – RECURSO IMPROVIDO

(AgRg no Ag 988.363/RJ, Rel. Ministro  MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/08/2008, DJe 15/10/2008).

Dessa forma, nos termos do art. 475-J do CPC, deve o devedor, efetuar, no prazo de quinze dias, o pagamento do montante de R$ 4.693,73 (quatro mil, seiscentos e noventa e três reais e centavos acima), ou, em caso contrário, observado o disposto no art. 614, inciso II, desta Lei, expedir-se mandado de penhora e avaliação, ou nomear bens à penhora, nos termos do art. 652 do Código de Processo Civil, conforme incluso memorial descritivo do débito. 

III- REQUERIMENTOS
Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL requer:

a) O recebimento do presente cumprimento de sentença de obrigação de pagar quantia certa contra devedor solvente, intimando-se o demandado para, no prazo de quinze dias, efetuar o pagamento do débito no valor de R$ 4.693,73 (quatro mil, seiscentos e noventa e três reais e centavos acima), a ser revertida para o FIA - Fundo da Infância e Juventude do Município de Araguaína, conforme exigência do art. 214, do ECA ou em caso de descumprimento, desde logo, já se requer a penhora on-line via Bacen-Jud e prosseguimento dos demais atos de excussão forçada; 

b) Seja dispensado o recolhimento de custas e demais despesas processuais, em atenção ao disposto no art. 27 c/c art. 598 do Código de Processo Civil;

c) Como forma de não confundir o processo principal, que visa compelir o município de Santa Fé do Araguaia a uma obrigação de fazer (adotar mecanismos para melhor atender o transporte escolar da cidade), sugere-se que esse cumprimento de sentença de pagamento de quantia certa, seja autuado em separado, como um anexo, porém, não sendo isso possível diante da nova realidade do Eproc, que seja impulsionado dentro dos mesmos autos, por se tratar de um desdobramento natural da sentença, ou seja, o cumprimento de sentença não é um novo processo. 

Para o fiel cumprimento e para que se dê efetividade à esta execução de título judicial, requer o MP as seguintes providências:

a) seja efetuada a penhora on-line via Bacen-Jud, conforme solicitado na inicial;
b) sendo inexitosa esta medida, desde logo se requer a tentativa de penhora via Renajud. 

c) sem solução de continuidade, seja oficiada à Receita Federal para que envie cópia das declarações de rendas do demandado, relativas aos anos 2011 e 2012; 

d) a expedição de ofício ao Banco Central para que informe em qual Banco o demandado possui conta em aberto;

e) seja oficiado ao DETRAN/TO, informando sobre a decretação desta medida, e determinando o bloqueio de todos os veículos em nome do requerido, de tudo informando este r. Juízo;

Acreditamos que com estas providências seja possível encontrar bens do devedor para expropriar a quantia necessária para saldar sua obrigação junto à esta Vara da Infância e Juventude, que aqui representa a luta para a defesa dos direitos da criança e do adolescente. 

Dá-se a causa o valor de R$ 4.693,73 (quatro mil, seiscentos e noventa e três reais e centavos acima).

Araguaína, 16 de maio de 2013.
SIDNEY FIORI JUNIOR
PROMOTOR DE JUSTIÇA 
�	BUENO, Cassio Scarpinella. Variações sobre a multa do caput do art. 475-J do CPC na redação da Lei n. 11.232/2005. In: WAMBIER, Teresa Arruda Alvim (coord.). Aspectos polêmicos da nova execução. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006 (págs. 128/166). Material da 4ª aula da Disciplina Cumprimento das decisões e processo de execução, ministrada no Curso de Especialização Telepresencial e Virtual em Direito Processual Civil – UNISUL - IBDP – REDE LFG.
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